
INDICAÇÃO Nº 
572
, DE 2010

INDICO, nos termos do artigo 159 da XIII Consolidação do Regimento Interno, ao Excelentíssimo Senhor Governador que determine estudos, aos órgãos competentes, visando a instalação de Delegacias Adjuntas de Proteção aos Animais nas dependências das Delegacias Seccionais do Estado de São Paulo.

JUSTIFICATIVA

A proteção ambiental encontra assento na Constituição Federal, Titulo VIII, capítulo VI, em Leis infraconstitucionais, ressaltando-se a Lei 9.605/98, que dispõe sobre as sanções penais e administrativas derivadas de condutas e atividades lesivas ao meio ambiente. 

      É direito fundamental do homem condições de vida satisfatórias em um ambiente que lhe permita viver com dignidade e bem estar com a natureza e sendo educado para defender e respeitar os valores em proteção da fauna e da flora.
      Com efeito, é sobremodo importante assinalar o desenvolvimento sustentável e é louvável que os governantes tenham cada dia mais pensado em responder a estas questões de forma equitativa às necessidades ambientais para um desenvolvimento equilibrado e saudável de gerações presentes e futuras. 
      Neste diapasão não se pode negar a responsabilidade do Estado na apuração de ação ou omissão cometida contra o meio ambiente em seu território. E não são poucos os casos apresentados, inclusive pela mídia, de abusos contra animais, omissões e práticas lesivas.
      A criação de Delegacias Adjuntas de Proteção aos Animais se faz necessária em nosso território na investigação, prevenção e repressão de infrações penais cometidas contra a fauna. O Estado de São Paulo é formado, basicamente, pelos Biomas Mata Atlântica e Cerrado que hoje são muito fragmentados. A dificuldade de conservação da fauna paulista e o grande número de animais em perigo de extinção também refletem essa fragmentação do ambiente; cerca de 62 espécies paulistas aparecem na Lista de Animais Ameaçados de Extinção no Brasil. 
      Quanto aos animais domésticos, infelizmente, vemos que não há uma política de educação na aquisição de um bicho de estimação. As pessoas compram cães, gatos, cavalos, aves etc, sem ter a idéia de que criar um animal requer atenção, cuidados e uma vida financeira capaz de provê-los. 
      Toda essa falta de informação muitas vezes leva aos mascotes uma vida de sofrimentos e maus-tratos. Os atos cruéis mais comuns são: o abandono; manter animal preso por muito tempo sem comida e contato com seus donos/responsáveis; deixar animal em lugar impróprio e anti-higiênico; envenenamento; agressão física, covarde e exagerada; mutilação; utilizar animal em shows, apresentações ou trabalho que possa lhe causar pânico e sofrimento; não procurar um veterinário se o animal estiver doente, abandonando-o ou deixando que a doença venha consumi-lo.
      Tais comportamentos não podem continuar passando às vistas grossas das autoridades brasileiras. São Paulo necessita de um órgão competente para a apuração dos casos de maus tratos com pessoal preparado e engajado nas causas ambientais. 
      Fato é que há muita dificuldade de registrar uma denúncia de violência aos animais numa delegacia comum. Há certo despreparo nessas delegacias, no que tange principalmente à militância e comprometimento com a causa dos direitos dos animais, que, por vezes, minimizam o caso fatídico. Sem contar que a instalação de órgão especializado na apuração destes crimes certamente inibirá a ação dos criminosos. 

Recentemente foi instalada a primeira delegacia de proteção aos animais no município de Campinas, que é comandada pela Delegada Rosana Mortari, uma conhecida batalhadora da causa animal. 
      É bem verdade que o cuidado da fauna muitas vezes está nas mãos e preocupação de organizações não governamentais que desenvolvem trabalhos maravilhosos de salvamento e recuperação de animais traumatizados por maus tratos, sem ajuda e custeio de dinheiro público. Eles o fazem por amor e por consciência de futuro, pois sabem que aqueles que não respeitam um animal jamais serão realmente humanos dotados de uma consciência social. 
      Neste sentido trago a Vossa Excelência mais um assunto de grande relevância ao nosso Estado, esperando profundamente que a matéria em questão seja analisada e obtenha desse 

Governo uma resposta positiva dos estudos realizados, instalando Delegacias Adjuntas de Proteção aos Animais no Estado de São Paulo.  
      Feitas estas considerações, proponho a presente Indicação tendo em vista que a iniciativa do processo legislativo é privativa do Chefe do Poder Executivo, nos termos da Constituição do Estado.
Sala das Sessões, em

Deputado Gilmaci Santos
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